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incentivos aos quais têm direito depois de findo o período 
de serviço.

Artigo 50.º
Organismos responsáveis

1 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma, 
a atribuição de competências aos diferentes órgãos de 
sistema de incentivos será feita por despacho do Ministro 
da Defesa Nacional, ouvidos o Conselho de Chefes de 
Estado -Maior e a DGPRM.

2 — A atribuição de competências referida no número 
anterior será feita de acordo com os seguintes princípios:

a) Aos ramos cabe o planeamento e a aplicação do sis-
tema de incentivos;

b) Ao Conselho de Chefes de Estado -Maior cabe a 
coordenação do planeamento e da execução do sistema;

c) À DGPRM cabem os contactos com organismos 
públicos e a execução do sistema, em particular findo o 
período de prestação de serviço.

3 — Cada ramo fará relatórios quadrimestrais e um 
relatório anual sobre a aplicação do presente decreto -lei, 
os quais serão entregues à DGPRM e ao Estado -Maior-
-General das Forças Armadas até ao final do mês seguinte 
ao período a que se referem.

4 — A DGPRM e os Chefes de Estado -Maior farão rela-
tórios quadrimestrais e um relatório anual sobre a aplicação 
do presente decreto -lei, sintetizando as suas actividades 
e as dos ramos, os quais serão presentes ao Ministro da 
Defesa Nacional até ao final do mês seguinte ao período 
a que se referem.

5 — Os relatórios anuais referidos no número anterior 
podem incluir projectos de adaptação do sistema de in-
centivos vigente para melhor concretização dos objectivos 
legais.

Artigo 51.º
Competência do Chefe do Estado-Maior-General 

das Forças Armadas

Em tempo de paz, o Chefe do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas, na sua qualidade de comandante 
operacional das Forças Armadas, dá parecer anual ao Mi-
nistro da Defesa Nacional sobre a adequação do sistema 
de incentivos à operacionalidade do sistema de forças, 
designadamente para os efeitos da alínea e) do n.º 5 do 
artigo 6.º da Lei n.º 111/91, de 29 de Agosto (Lei Orgânica 
de Bases da Organização das Forças Armadas).

Artigo 52.º
Comunicações entre os organismos militares e os RC e RV

1 — Para os efeitos do presente diploma, as comunica-
ções entre o beneficiário e as Forças Armadas processar-
-se -ão, em princípio:

a) Durante o período de serviço, através do superior 
hierárquico;

b) Findo o período de serviço, através da DGPRM.

2 — Se as comunicações previstas na alínea b) do nú-
mero anterior tiverem por objecto um ramo determinado, 
o Ministro da Defesa Nacional, por despacho, tem a fa-
culdade de as atribuir a esse ramo.

3 — As comunicações que não tenham lugar através da 
cadeia de comando serão efectuadas por telefone, correio 
normal, electrónico ou fax da residência, entre a unidade 

militar e o endereço indicados pelo beneficiário. Só serão 
presenciais quando indispensável.

Artigo 53.º
Cumprimento dos incentivos

1 — Compete aos ramos das Forças Armadas onde os 
candidatos a beneficiários dos incentivos previstos no 
presente Regulamento hajam prestado serviço militar a 
emissão de toda a documentação destinada a sustentar 
direitos decorrentes do presente diploma, bem como a 
comprovar o preenchimento das respectivas condições de 
candidatura, designadamente:

a) A relativa à avaliação de mérito, nos termos e para 
os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 30.º do presente 
Regulamento;

b) A referente ao tempo de serviço militar efectivamente 
prestado, discriminada por anos, meses e dias.

2 — Para efeitos dos incentivos previstos no presente 
Regulamento, cuja aplicação seja da competência de 
outros serviços ou organismos da Administração Pública, 
deve o MDN promover com as tutelas respectivas a ce-
lebração dos protocolos que forem tidos por necessários, 
tendo em vista a troca de informação essencial à boa 
aplicação da lei.

3 — A DGPRM, recorrendo, designadamente, às novas 
tecnologias da informação, procede à divulgação das 
listas das acções de formação a que se refere o artigo 19.º 
do presente Regulamento relativamente aos cidadãos 
que tenham cessado a respectiva prestação de serviço 
militar, bem como dos concursos a que se referem os 
artigos 31.º a 34.º e 36.º, incluindo o escalonamento que 
eventualmente venha a ocorrer no âmbito da aplicação 
do artigo 32.º 

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS. 

Portaria n.º 1261/2007
de 27 de Setembro

Pela Portaria n.º 1153/2006, de 31 de Outubro, foi 
concessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores de 
Fontainhas do Mar a zona de caça associativa de Vale de 
Lamas (processo n.º 4453 -DGRF), situada no município 
de Grândola.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos, sitos na freguesia de Melides, município de 
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Grândola, com a área de 371 ha, ficando a mesma com a 
área total de 1417 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos 
em áreas classificadas poderá terminar, sem direito a 
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos de ordenamento do território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incom-
patibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10  % da área total da 
zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 19 de Setembro de 2007. — O Ministro da  Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 20 de Setembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1262/2007
de 27 de Setembro

Pela Portaria n.º 890/95, de 14 de Julho, foi concessio-
nada à Associação de Caça e Pesca de Póvoa -Ifanes a zona 
de caça associativa de Paradela (processo n.º 1844 -DGRF), 
situada no município de Miranda do Douro, válida até 
14 de Julho de 2007.

Veio agora a Peinha Las Torres — Associação de Caça e 
Pesca requerer a mudança de concessionário e a renovação 
da zona de caça acima referida, tendo em simultâneo soli-
citado a correcção da área primitivamente concessionada 
de 1562 ha para 1488 ha, por exclusão das áreas sociais 
(terrenos não cinegéticos).

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 45.º e 48.º, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 

Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, a zona de caça associativa 
de Paradela (processo n.º 1844 -DGRF), situada no mu-
nicípio de Miranda do Douro, é transferida para Peinha 
Las Torres — Associação de Caça e Pesca, com o número 
de identificação fiscal 507099257 e sede em Paradela, 
5210 -263 Paradela.

2.º É renovada, por um período de 12 anos, renovável 
automaticamente por dois períodos de igual duração, a 
concessão desta zona de caça, abrangendo vários prédios 
rústicos, cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias 
de Paradela e Ifanes, município Miranda do Douro, com 
a área de 1488 ha.

3.º A concessão de alguns dos terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indemni-
zação sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibilidade 
da actividade cinegética com a conservação da natureza, 
até um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
15 de Julho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 19 de Setembro de 2007. — O Ministro da  Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 20 de Setembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1263/2007

de 27 de Setembro

Pela Portaria n.º 254 -GX/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada à Associação de Caça e Pesca e Automóveis Antigos 
do Soito a zona de caça associativa do Soito (processo 
n.º 151 -DGRF), situada no município do Sabugal, válida 
até 15 de Outubro de 2007.




